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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA 
             Praça Nossa Senhora Aparecida, s/n – Centro. 
CNPJ nº 76.968.627/0001-00 / SITE: www.santoantoniodaplatina.atende.net 

FONE: (43) 3534-8701, ramal 215 - E-mail: licitacao@santoantoniodaplatina.pr.gov.br 

                  86430-000 - SANTO ANTÔNIO DA PLATINA - ESTADO DO PARANÁ 

 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 101/2026 
(Processo Administrativo nº 326/2026) 

(Ampla participação com lotes/cotas de Participação exclusiva MEI/ME e EPP, Lei 147/2014) 
 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais torna público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA SRP, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 00h00min do dia 22/10/2026 às 08h00min do dia 12/11/2026. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 12/11/2026. 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de óleos lu-
brificantes, graxas, fluidos, aditivos e demais produtos correlatos, destinados à manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes aos órgãos e Secre-
tarias da Administração Pública Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultan-
do-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão pública, por 
meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no 
endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login. 

2.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto à 
BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o 
horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a documenta-
ção exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá ser requerido acompanhado dos se-
guintes documentos: 

a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente registra-
dos na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se tra-
tando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores; 
1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresenta-

ção das alterações anteriores à consolidação. 
2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas as 

empresas participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao 
Tribunal de Contas do Estado; 

3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de habili-
tação do certame. 

b) Demais documentos exigíveis pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bllcompras.com/Home/Login
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2.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transa-
ções inerentes ao Pregão Eletrônico. 

2.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.7. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Siste-
mas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, de-
vendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aque-
les se tornem desatualizados. 

2.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos re-
cursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

2.9. Os lotes 9, 15 e 21 são de ampla participação; para os demais lotes, a participação é ex-
clusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.9.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às em-
presas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contra-
tos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.10. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao ven-
cedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal; nos termos do § 2º do art. 8º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
que regulamenta o tratamento favorecido às MPEs e estabeleceu o critério para as cotas reservadas. 

2.11. Caso a licitante vencedora seja a mesma MPE para os dois lotes (ampla participação e cota re-
servada), esta deverá manter as mesmas condições de sua melhor proposta, não se admitindo preços diferentes 
praticados por uma mesma ME ou EPP em relação a um mesmo objeto. 

2.12. Não poderão disputar esta licitação: 
2.12.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.12.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.12.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou deten-
tor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.12.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.12.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licita-
ção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.12.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, concorrendo entre si; 

2.12.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de traba-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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lhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legis-
lação trabalhista; 

2.12.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.12.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.12.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disci-
plina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.13. O impedimento de que trata o item 2.12.4 será também aplicado ao licitante que atue em substi-
tuição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulen-
ta da personalidade jurídica do licitante. 

2.14. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.12.2 e 2.12.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrata-
ção, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

2.15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.16. O disposto nos itens 2.12.2 e 2.12.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que in-

clua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações inte-
gradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.17. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financi-
ados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.18. A vedação de que trata o item 2.12.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrata-
ção na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação an-
teceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteri-
ormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitan-
tes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu va-
lor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.6.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.6.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e 
o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.7.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de jul-
gamento por menor preço; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.7.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adota-
do o critério de julgamento por maior desconto. 

3.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.6 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se-
guintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; 

4.1.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme item 5.2.1 
deste Edital. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do obje-
to. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de con-
tratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-
preço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sis-
tema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas par-

ticiparão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan-

tes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  
5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lan-
ces. 

5.9.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.9.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.9.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.9.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.9.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, have-
rá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

5.9.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação; 

5.9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o siste-
ma eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da co-
municação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.13. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO PELO VALOR UNITÁRIO DO LOTE, 
conforme definido neste Edital e seus anexos; 

5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
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porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pe-
queno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encon-
trarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas em-
patadas com a primeira colocada. 

5.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de peque-
no porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pre-
visto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propos-
ta em ato contínuo à classificação; 

5.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferen-
cialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei; 

5.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambi-
ente de trabalho, conforme regulamento; 

5.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produ-
zidos ou prestados por: 

5.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 
5.16.2.2. empresas brasileiras; 
5.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inici-
almente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lici-
tantes. 

5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório 

5.17.4. Após a finalização da fase de laces, o licitante mais bem classificado, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, deverá enviar em campo próprio do sistema, a proposta adequada ao último lance 
ofertado (conforme modelo ANEXO IV), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.17.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada fei-
ta no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classifica-
do em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.12 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Inidôneos mantido pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
b) Cadastro de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado, e 

cadastro de fornecedores sancionados deste Município;  
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e de Empresas Punidas – 

CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;  
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indire-

tas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento si-
milares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tra-

tamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 
2.9.1 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a con-

tratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, des-

de que insanável. 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferio-

res a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de es-
clarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibili-
dade da proposta. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no ANEXO I deste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de im-
prensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do (a) Pregoeiro (a) 
solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A acei-
tação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e 
dispensam a autenticação. 

7.3. Será verificado ainda se o licitante apresentou as declarações exigidas, conforme estabelecido 
no ANEXO I deste Edital, devendo ser inserida em campo próprio do sistema – Plataforma BLL. 

7.3.1. O atendimento do item acima poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, con-
forme modelo constante do anexo III deste edital. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre-
sentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.5. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão conside-
rados válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão. 

7.6. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja vali-
dade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

7.7. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de com-
provação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 alterada pela Lei 
147/2014). 

7.8. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, 
será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, prorrogáveis por 
igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões nega-
tivas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06 alterada pela Lei 
147/2014. 

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal 
nº 587/22. 

7.11. Os documentos exigidos para habilitação deverão enviados por meio do sistema, em formato di-
gital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances. 

7.12. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.12.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apre-

sentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro-
postas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa-
lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o subitem anteri-
or. 

 
8. DOS RECURSOS 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavra-

tura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recur-
so para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://santoantoniodaplatina.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais. 
 
9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da 
mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 587/22. 

9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo ad-
ministrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justi-

ficar aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 

da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona-

mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-

vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo de 05 (cinco) dia úteis, estabelecido pela Adminis-
tração, também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://santoantoniodaplatina.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
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c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os forne-
cedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Santo 
Antônio da Platina, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 
valor o valor do contrato licitado. 

9.3.1. Para as infrações previstas no item 9.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licita-
do. 

9.3.2. Para as infrações previstas no item 9.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licita-
do. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu-
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados 

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  
9.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à 

CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 
 EM = I x N x VP, onde:  
 I = (TX/100) / 365;  
 I = Índice de atualização financeira;  
 TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
 EM = Encargos moratórios;  
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 VP = Valor da parcela em atraso. 

  
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico ofi-
cial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em 
campo próprio na plataforma BLL - https://bllcompras.com/Home/Login; ou através do e-mail: cassiaedu-
arda@santoantoniodaplatina.pr.gov.br. 

10.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indi-
cação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone e 
endereço eletrônico para contato. 

10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bllcompras.com/Home/Login
mailto:cassiaeduarda@santoantoniodaplatina.pr.gov.br
mailto:cassiaeduarda@santoantoniodaplatina.pr.gov.br
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10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório e con-

vocará o representante legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob pena de decair do 
direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/21 e sem prejuízo das san-
ções previstas no art. 156 da mesma Lei e Decreto Municipal nº 587/22. 

11.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja solici-
tação expressa do detentor, e motivo justificado. 

11.3. Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRADO o compromisso de 
atender durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela Administração, 
quando então será celebrado o respectivo contrato ou instrumento equivalente, estabelecendo quantidades, pra-
zos de entrega e demais características dos produto.. 

11.3.1. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condi-
ções propostas pelo licitante vencedor. 

11.4. Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item. 
11.5. A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra, 

todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo descumprimento de quaisquer 
de suas cláusulas. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições esta-
belecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

11.7. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência iniciada na data da sua publicação, que se esten-
derá pelo período de 12 (doze) meses; poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.8. Para efeitos de garantia dos produtos, o prazo de vigência dos contratos se darão até o término 
da garantia ofertada pela CONTRATADA, ou conforme descrita no produto; e de conformidade com o descrito na 
Proposta de Preços da CONTRATADA; 

11.9. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Contratos, localizado na Rua Wences-
lau Braz Peixoto, 434, 4º andar, Centro, nesta cidade, devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados dire-
tamente no setor ou pelo telefone (43) 3534-8701, ramal 970, ou e-mail: contra-
tos@santoantoniodaplatina.pr.gov.br. 
 

12. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

12.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, 
para mais ou para menos. 

12.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração ado-
tará as seguintes providências: 

12.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequa-
ção aos praticados pelo mercado; 

12.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustra-
da a negociação, respeitados os contratos já firmados; 

12.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
12.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimen-

to/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, 
deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos, tais como notas 
fiscais de  aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 

mailto:contratos@santoantoniodaplatina.pr.gov.br
mailto:contratos@santoantoniodaplatina.pr.gov.br
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governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de 
Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de res-
ponsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos. 

12.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Setor de Contratos e a Adminis-
tração adotará as seguintes providências: 

12.1.2.1.1. Avaliação do preço registrado, que poderá ser objeto de equilíbrio econômico-
financeiro, lhe sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão; 

12.1.2.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunica-
ção ocorrer antes do pedido de entrega dos produtos e; 

12.1.2.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negocia-
ção.  

12.2. Quando não houver êxito nas negociações para readequação de preços, o Órgão Gerenciador 
cancelará o preço do bem registrado, publicando ATA COMPLEMENTAR da decisão. 

12.3. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na 
Rua Wenceslau Braz Peixoto, 434, 4º andar, Centro, nesta cidade, diretamente no setor ou telefo-
ne (43) 3534-8701, ramal 970, ou pelo e-mail: contratos@santoantoniodaplatina.pr.gov.br. 

 

13. DA RENOVAÇÃO DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
13.1. O quantitativo estimado na Ata de Registro de Preços poderá ser renovado até a quantidade 

inicial, desde que a renovação ocorra dentro do prazo de vigência original (antes de expirado o prazo ou 

esgotado o objeto), mediante justificativa fundamentada da real necessidade e vantajosidade 

econômica, e com a concordância prévia do detentor da Ata, nos moldes do Decreto Municipal nº. 

496/2026. 

14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

 
14.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedo-

res e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual.  

14.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do 
Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

14.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive de-
clarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

mailto:contratos@santoantoniodaplatina.pr.gov.br
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14.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou inte-
gralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organis-
mo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horá-
rio de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isono-
mia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitan-
te, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse públi-
co. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públi-
cas (PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico 
https://santoantoniodaplatina.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais, e na Plataforma BLL, através do 
endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login. 

15.11. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA 
– ESTADO DO PARANÁ, denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL compras” constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com/Home/Login). 

15.12. O Agente de Contratação responsável por este Pregão Eletrônico será: Cássia Eduarda Ribei-
ro; e-mail para contato: cassiaeduarda@santoantoniodaplatina.pr.gov.br. 

15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
15.13.2. ANEXO II - Termo de Referência 
15.13.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
15.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor) 
15.13.5. ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
Santo Antônio da Platina, datado digitalmente. 

 
 

 
 
 
 
 
 

https://santoantoniodaplatina.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
https://bllcompras.com/Home/Login
https://bllcompras.com/Home/Login
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1 Habilitação jurídica:  

 
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da res-
pectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação res-
pectiva. 

 
2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedi-

da conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da propo-
nente ou outra equivalente na forma da lei; 

2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da pro-
ponente ou outra equivalente na forma da lei; 

2.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
3 Quanto à Qualificação Econômica – Financeira: 

 
3.1 Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor ou órgão equivalente, da sede 

da licitante. 
 

4 Das declarações 
 

4.1 Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do sistema 
eletrônico – Plataforma BLL, às seguintes declarações: 

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a propos-
ta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo; 

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega me-
nor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.2 O atendimento ao subitem 4.1 poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, confor-
me modelo constante do anexo III deste edital. 

4.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO II – TERMO DE REFERENCIA 
 

 

PROCESSO Nº 326/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 101/2026 

 
1. OBJETO / JUSTIFICATIVA:  
 
1.1 O presente Pregão Eletrônico tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de óleos lubrificantes, graxas, fluidos, aditivos e demais produtos correlatos, destinados à manu-
tenção preventiva e corretiva dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes aos órgãos e 
Secretarias da Administração Pública Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, conforme espe-
cificações constantes no Edital e neste Termo de Referência. 

1.2 Os produtos objeto desta contratação são indispensáveis para o adequado funcionamento dos motores, 
sistemas hidráulicos, transmissões, diferenciais, sistemas de freios e demais componentes mecânicos, 
possibilitando a realização das manutenções periódicas recomendadas pelos fabricantes, reduzindo o 
desgaste das peças e contribuindo para o aumento da vida útil dos bens públicos.  

1.3 A frota municipal é utilizada diariamente na execução de serviços públicos essenciais, abrangendo, entre 
outras atividades, o transporte escolar, transporte de pacientes, manutenção de vias urbanas e rurais, 
coleta de resíduos, fiscalização, apoio às atividades administrativas e demais serviços prestados à popu-
lação. A indisponibilidade desses insumos compromete a execução das manutenções preventivas e cor-
retivas, podendo ocasionar a paralisação de veículos e máquinas, aumento dos custos de manutenção e 
prejuízos à continuidade dos serviços públicos.  

1.4 Além de preservar o patrimônio público, a aquisição dos produtos proporciona maior eficiência operacio-
nal, redução da ocorrência de falhas mecânicas, aumento da confiabilidade da frota e maior segurança 
aos servidores, usuários e munícipes. 

1.5 Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir a continuidade dos serviços públicos, 
promover a adequada conservação da frota municipal e assegurar a eficiência e a economicidade na 
gestão dos recursos públicos. 

1.6 Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no 
site da BLL e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS / PREÇO ESTIMADO: 

 

Lote Item Quant. Unidade Especificação Valor Unitário Valor Total 

1 1 172 BALDE 

ÓLEO 68 - Óleo  lubrificante ISO 68 para sistemas hidráulicos que operem em 
condições severas de pressão e temperatura, aplicações industriais, como 
compressores, motores elétricos e sistemas circulatórios em geral, quando 
requerido um produto no grau ISO 68 de viscosidade e com características de 
proteção antidesgaste. Indicado para lubrificação de sistemas hidráulicos 
equipados com bombas de palhetas, de pistões ou de engrenagens, sobretudo 
operando em pressões entre 1000 e 5000 psi e/ou rotações acima de 1200 RPM. 
Atende aos requisitos dos testes de estabilidade térmica Categoria P-69 da 
CINCINNATI MACHINE, de filtrabilidade DENISON e de desgaste em bombas de 
palhetas VICKERS 35VQ25 e DENISON, sendo indicado quando requerido um 
óleo DIN 51524 parte 2 (categoria HLP). Similar: Texaco Rando HD 68 / Lubrax 
Hydra XP 68 ou superior Unidade de fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

368,00 63.296,00 

2 1 50 BALDE 

ÓLEO 68 - Óleo lubrificante grau ISO 68 para engrenagens fechadas e redutores 
industriais em serviços severos sob cargas elevadas, recomendado para a 
lubrificação de engrenagens industriais fechadas com dentes retos, cônicas de 
dentes retos, cônico-helicoidais, espinha de peixe, parafusos sem fim e 
helicoidais executando serviços severos sob cargas elevadas. Nível de 
desempenho USS 224, AGMA 9005-D94 e DIN 51517 Parte 3 (CLP). Com 
aditivação de agentes de extrema pressão (EP). Uso cilindro Vibratório Rolo CA 
25 EX Dinapac. Similar: Lubrax Gear 68 Shell Omala 68 Mobil SHC 626 ou 
superior Unidade de fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

591,55 29.577,50 

3 1 25 GALÃO 
ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo lubrificante mineral monoviscoso SAE 40 sistemas 
de caixas de transmissão que exijam lubrificantes com níveis de desempenho 

1.037,62 25.940,50 
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enquadrados em requisitos de normas do fabricante ZF de sistemas de 
transmissão tanto automotiva (que equipam vans, ônibus e caminhões) quanto de 
embarcações (caixas de reversão). Recomendado para uso em caixas de 
mudança integradas por engrenagens hipóides e que sejam produzidas pelo 
fabricante ZF, atendendo os requisitos de suas especificações ZF TE-ML 02H, 
04B e ZF TE-ML 07C. Similar: Lubrax TRM 5 HD SAE 40 ou superior Unidade de 
fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

4 1 170 FRASCO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - ÓLEOLUBRIFICANTE SAE 0W-20 para motores 
Gasolina, Flex e GNVClassificação: Sintético Atende ou excede: API SP, API SP 
RESOURCE CONVERSING, FORD WSS-M2C947-A, WSS-M2C947-B1 e WSS-
M2C962-A1 Aprovado: GM Dexos 1 GEN 3. FRASCO 1L 

47,79 8.124,30 

5 1 900 FRASCO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo lubrificante multiviscoso sintético SAE 5W30 para 
modernos motores a gasolina, etanol, flex e GNV. Proporciona redução no 
consumo de combustível e maior proteção do motor. Níveis de desempenho API 
SN/RC e ILSAC GF-5, FORD WSS-M2C947-A. Recomendado para uso em todos 
os motores de elevado desempenho a gasolina, etanol, flex e GNV com injeção 
eletrônica, multiválvulas e turboalimentados, sendo compatível com conversores 
catalíticos. Similar: Lubrax Valora 5W30 ou superior Unidade de fornecimento: 
FRASCO 1L 

32,72 29.448,00 

6 1 30 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo Lubrificante semissintético UTTO de alto 
desempenho SAE 10W30 formulado com óleos sintéticos e minerais Grupo II 
para tratores de elevada potência que operem sob condições severas de trabalho 
e temperatura, e transmissões do tipo powershift ou sincronizadas, conversores 
de torque, sistemas hidráulicos e sistemas de freio úmido, integrado ou não ao 
sistema de eixo que equipam diversos veículos como tratores, colheitadeiras, 
empilhadeiras e equipamentos de construção. Nível de desempenho API GL-4, 
CATERPILLAR TO-2, ALLISON C-4, CNH MAT 3505, MAT 3525 e MAT 3540, 
JOHN DEERE JDM J20C, J20D e J21A, VOLVO VCE WB101. Uso no Eixo da 
retro New Holland LB 90, Transmissão Trator multiuso Case e Volvo. Similar: 
Lubrax Unitractor Premium 10W30 Shell Spirax S4 TXM ou superior Unidade de 
fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

698,74 20.962,20 

7 1 30 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo Motor DIESEL 10W40 CI-4 100% sintético 
especificações e aprovações SAE 10W-40 API CI-4 ACEA E7 MB 228.3 DAF HP 
1/HP2 MAN M 3275 MTU CATERORY 2 VOLVO VDS- RENAULT RDL-2 
CUMMINS CES 20078 igual ou superior a marca Ipiranga Brutus sintetico e ou 
URANIA K Unidade de fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

840,31 25.209,30 

8 1 30 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Oleo SAE 10W40 semi sintetico - para uso em motores 
dieselÓleo lubrificante multiviscoso sintético  para motores a diesel turbinados de 
alta performance e de baixas emissões atmosféricas  atende ou supera as 
seguintes especificações: &#8226; SAE 10W-40 &#8226; API CI-4 &#8226; 
ACEA E7 &#8226; MB 228.3 &#8226; Volvo VDS-3 &#8226; MAN 3275 &#8226; 
MTU Category 2 &#8226; Renault RLD-2 &#8226; Cummins CES 20078 &#8226; 
Caterpillar ECF-  para motores a diesel dotados de sistemas de tratamentos de 
gases EGR, DPF ou SCR. Composição química: Base sintética G-III e pacotes de 
aditivos com ação detergente, dispersante, antiespumante,  antidesgaste, 
antiatrito, antioxidante uso em veículos que utilizem óleo diesel S10 ou S500, 
atendendo a veículos de uso urbano ou fora de estrada, inclusive os mais antigos 
Propriedades Balde ou Bombona com 20L. 

723,31 21.699,30 

9 1 120 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo lubrificante mineral multiviscoso de alto 
desempenho SAE 15W40 para uso em motores a diesel turbinados de baixas 
emissões, que operem em condições severas, exigindo lubrificantes com o nível 
de desempenho API CJ-4/SM, MERCEDES BENZ 228.31, MAN M3275, 
CUMMINS 20071 e 20081, DD 93K215, e CATERPILLAR ECF2, ECF-3 e ECF-
1A. Indicado para atender os mais modernos motores diesel com sistema de 
tratamento dos gases de escape como EGR (Sistema de Recirculação de 
Gases), DPF (Filtro de Particulados de Diesel) ou SCR (Redução Catalítica 
Seletiva) para o controle de emissões, conforme PROCONVE P7 (EURO V). 
Similar: Lubrax Advento 15W40 ou superior Unidade de fornecimento: Balde ou 
Bombona com 20L. Lote de Ampla Participação. 

674,00 80.880,00 

10 1 10 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo lubrificante mineral multiviscoso SAE 15W40 para 
uso em motores a diesel turbinados, que operem em condições severas, exigindo 
lubrificantes com o nível de desempenho API CI-4/SL, Mercedes-Benz, classe 
228.3, ACEA E7-12, CATERPILLAR ECF-1a e ECF-2, CUMMINS CES 20078 e 
GLOBAL DHD-1 como óleo multiviscoso de alto desempenho. Recomendado 
para uso em motores diesel de caminhões, ônibus e tratores, em serviços 
rodoviários, urbanos ou fora-de-estrada, tais como CATERPILLAR, CUMMINS, 
FORD, GMC, IVECO, MERCEDES BENZ, MAN, MWM, SCANIA, VOLVO, entre 
outros, inclusive os equipados com EGR. Similar: Lubrax Top Turbo 15W40 ou 
superior Unidade de fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

450,49 4.504,90 

11 1 60 GALÃO 
ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo lubrificante mineral multiviscoso SAE 15W40 para 
uso em motores diesel de alta potência, superalimentados ou turboalimentados, 
que operem em condições severas, exigindo lubrificantes com os níveis de 

458,81 27.528,60 
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desempenho API CH-4, VOLVO VDS II e MERCEDES BENZ 228.1 (equivalente 
à DBL 6610.00). Recomendado para uso em motores diesel de tratores, 
caminhões, ônibus, pick-ups e vans, em serviços rodoviários ou urbanos, tais 
como os motores FORD, GMC, MERCEDES BENZ, SCANIA, VOLKSWAGEN e 
VOLVO entre outros que requeiram um produto API CH-4 ou inferiores. Similar: 
Lubrax Turbo CH-4 15W40 ou superior Unidade de fornecimento: Balde ou 
Bombona com 20L. 

12 1 1.300 FRASCO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo lubrificante multiviscoso semissintético SAE 
15W40 para uso nos modernos motores a gasolina, etanol, flex e GNV (injeção 
eletrônica, multiválvulas e turboalimentados). Aprovado no nível de desempenho 
API SN. Similar: Lubrax Tecno 15W40 ou superior Unidade de fornecimento: 
FRASCO 1L 

33,90 44.070,00 

13 1 35 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo Lubrificante de base semi sintética SAE 80W90 
para sistemas de transmissão automotiva (no caso, caixas de câmbio), 
integrantes de veículos comerciais leves, os quais exijam aplicação de produtos 
com nível de desempenho API GL-3 ou, no máximo, GL-4, compatível com 
serviço em meio a conjunto de engrenagens helicoidais e anéis sincronizadores 
de características construtivas específicas. Similar: Lubrax TRM 4 SAE 80W90 ou 
superior Unidade de fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

609,96 21.348,60 

14 1 96 FRASCO 

ÓLEO LUBRIFICANTE -  Oleo lubrificante de elevado poder detergente para 
motores 2 Tempos, recomendado para motores STIHL de alto desempenho, tais 
como motosserras, rogadeiras, motobombas e cortadores de disco, mesmo para 
trabalhos em condigdes de grandes variagdes de rotagdes e cargas, 
possibilitando o uso de uma maior taxa de diluigdo e permitindo um maior 
intervalo entre as descarbonizagdes dos motores. Devera ser compativel com a 
utilizagdo em mistura com gasolina na propor¢do de 1:50 (2%), conforme 
especificagdes dos equipamentos. Unidade de fornecimento: Frasco 500 ML. 

41,65 3.998,40 

15 1 203 BALDE 

ÓLEO ATF TIPO A UTILIZADO EM TRANSMISSÕES AUTOMÁTICAS, 
SISTEMAS HIDRÁULICOS E REDUTORES - BALDE DE 20L - Óleo hidráulico 
tipo ATF para transmissões automáticas, atendendo à especificação GM Tipo A 
Sufixo A (TASA), recomendado para lubrificação de transmissões automáticas, 
sistemas hidráulicos e redutores. Nível de desempenho GM Tipo A Sufixo A, com 
qualificação pela MERCEDES-BENZ, segundo a norma MB 236.2, para uso em 
caixas de mudanças manuais e direções hidráulicas ZF e TRW. Similar: Lubrax 
ATF TA Unidade de fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. Lote de Ampla 
Participação. 

575,25 116.775,75 

16 1 220 UNIDADE 

DESINGRIPANTE - ÓLEO DESINGRIPANTE em spray, embalagem econômica 
de 500 ml, com propriedades anticorrosiva, desengripante, lubrificante e 
eliminador de umidade. Embalagem em lata metálica de aerossol de no mínimo 
500 ml. Similar: WD 40 ou superior Unidade de fornecimento: Frasco 500 ml 

19,48 4.285,60 

17 1 700 UNIDADE 

FLUIDO DO RADIADOR - Fluido sintético para uso em sistemas de 
arrefecimento de veículos automotivos anti-congelante à base de monoetileno 
glicol com tecnologia híbrida de inibidores de corrosão orgânicos e inorgânico. 
Recomendado para todo e qualquer sistema de refrigeração de veículos 
automotores (motos, automóveis, caminhões, ônibus, tratores, etc.) Com 
aprovação formal na Mercedes-Benz do Brasil segundo norma MB 325.0 (DBL 
7700.20), atendendo ainda aos níveis de às normas SAE J1034, ASTM D3306 e 
D-4340 e NBR 13705 Tipo A. Similar: Lubrax Fluido para Radiadores Mobil GS 
333 Plus ou superior Unidade de fornecimento: FRASCO 1L 

31,03 21.721,00 

18 1 350 UNIDADE 

FLUIDO DO RADIADOR - Fluido sintético de alto ponto de ebulição para uso em 
sistemas de freios a disco, a tambor e ABS de veículos automotivos de passeio, 
utilitários, ônibus e caminhões, classificação DOT 4, que atenda às normas 
FMVSS 116 DOT 4, SAE J1703, ABNT NBR 9292 EB 155/1991 tipo 4 e 
MERCEDES BENZ DBL 7760.30 (DOT 4), possuidor de aditivos anticorrosivo e 
antioxidante. Similar: Lubrax Fluido para freios Especial DOT 4 ou superior 
Unidade de fornecimento: Frasco500 ml 

20,10 7.035,00 

19 1 20 BALDE 

GRAXA PARA ROLAMENTO A BASE DE SABAO DE LITIO, DISPONIVEL NO 
GRAU NLGI 2 - BALDE DE 20KG - Graxa lubrificante a base de sabão de lítio 
GRAU NLGI/2 para múltiplas aplicações industriais e automotivas, contendo 
aditivação extrema-pressão à base de enxofre e fósforo, sendo isenta de 
chumbo. Temperatura de operação entre -20¨ C e 250¨ C. Recomendada para 
lubrificação de equipamentos sujeitos a altas cargas e cargas de choque. É 
utilizável em mancais de rolamento ou deslizamento, engrenagens e 
acoplamentos nas indústrias em geral e articulações e cubos de roda 
automotivos. GRAU NLGI/2 nível de desempenho DBL 6804.50 para lubrificação 
de chassis, cubos de rodas, bombas d´água, juntas universais e deslizantes. 
Similar: Lubrax Lithplus EP 2 ou superior Unidade de fornecimento: Balde ou 
Bombona com 20kg. 

763,86 15.277,20 

20 1 5 TAMBOR 

GRAXA PARA ROLAMENTOS A BASE DE SABÃO DE LÍTIO, GRAU NLGI 2 - 
TAMBOR DE 200 L OU 170KG - Graxa lubrificante a base de sabão de lítio 
contendo bissulfeto de molibdênio e aditivos antioxidante e antiferrugem com 
resistência ao calor e a água e alta bombeabilidade no GRAU NLGI/2. Graxa 

5.189,31 25.946,55 
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lubrificante à base de sabão complexo de lítio, contendo em sua formulação 
aditivos antioxidante, anticorrosivo, extrema-pressão (EP) e bissulfeto de 
molibdênio. Recomendada para equipamentos de construção, terraplenagem, 
mineração e máquinas agrícolas onde existam pontos de lubrificação à graxa tais 
como os encontrados em: tratores, escavadeiras, motoniveladoras, 
compactadores, colheitadeiras, equipamentos agrícolas, etc. Ponto de gota 
superior a 260¨ C, resistência a lavagem com água, estabilidade a oxidação e 
proteção ao desgaste sob cargas elevadas. Graxa lubrificante P/ rompedor 
Hidráulico. Similar: Lubrax Lithplus SM 2 Ipiranga Molytic 2 ou superior Unidade 
de fornecimento: Tambor 170 KG 

21 1 600 GALÃO 

ARLA 32 - GALÃO DE 20 LITROS - Agente Redutor Líquido de óxidos de 
nitrogênio (NOX) Automotivo - ARLA 32 Fluido para aplicação específica, 
aplicação em veículos movidos a óleo diesel. Características adicionais redutor 
de emissões de Óxido de nitrogênio. Certificado pelo INMETRO. Similar: Arla 32 
ou superior Unidade de fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. Lote de 
Ampla Participação. 

103,01 61.806,00 

22 1 5.000 LITROS 

ARLA - Agente Redutor Líquido de óxidos de nitrogênio (NOX) Automotivo - 
ARLA 32 Fluido para aplicação específica, aplicação em veículos movidos a óleo 
diesel. Características adicionais redutor de emissões de Óxido de nitrogênio. 
Qualidade que atenda às normas ISO 22241, Certificado pelo INMETRO. Similar: 
Arla 32 ou superior Unidade de fornecimento:a granel, Fazer a entrega de ARLA 
32 a granel diretamente na unidade de armazenamento do cliente. 

5,00 25.000,00 

23 1 30 UNIDADE 

VASELINA - Vaselina em spray composto formulado à base de parafinas 
selecionadas com óleos básicos parafínicos, desenvolvido para ser usado como 
lubrificante de uso geral. Possui excelente resistência à água, boa proteção 
contra oxidação e um alto poder de lubrificação, suportando temperaturas 
inferiores à 60¨ C. Indicado para lubrificação de fechaduras, pinos do capô, polos 
de bateria, portas e partes com temperaturas inferiores à 60¨ C. . Embalagem em 
lata metálica de aerossol de no mínimo 300 ml. Similar: Onyx ON-043 Vaselina 
ou superior Unidade de fornecimento: FRASCO 300ML 

34,93 1.047,90 

24 1 20 UNIDADE 

ANTI RESPINGO SPRAY PARA SOLDA, PARA EVITAR A ADERÊNCIA DAS 
PARTÍCULAS DE RESPINGO INCANDESCENTES DO METAL DERRETIDO 
NAS PEÇAS QUE ESTÃO SENDO SOLDADAS, NO BICO QUEIMADOR, SEM 
ALTERAR AS PROPRIEDADES MECÂNICAS DO MATERIAL SOLDADO E 
PREVENINDO A FORMAÇÃO DE TRINCAS NA SOLDA. ISENTO DE 
PRODUTOS TÓXICOS, SILICONE E SOLVENTES CANCERÍGENOS. 
EMBALAGEM EM LATA METÁLICA DE AEROSSOL DE NO MÍNIMO 400 ML. 
SIMILAR: WURTH ANTI-RESPINGO PARA SOLDA OU SUPERIOR. UNIDADE 
DE FORNECIMENTO: FRASCO 400 ML. - Anti-respingo para solda em spray, 
para evitar a aderência das partículas de respingo incandescentes do metal 
derretido, nas peças que estão sendo soldadas, no bico queimador, sem alterar 
as propriedades mecânicas do material soldado e prevenindo a formação de 
trincas na solda. Isento de produtos tóxicos, silicone e solventes cancerígenos. 
Embalagem em lata metálica de aerossol de no mínimo 400 ml. Similar: Wurth 
Anti-Respingo para solda ou superior Unidade de fornecimento: FRASCO 400ML 

57,38 1.147,60 

25 1 65 UNIDADE 

GRAFITE - Grafite em spray, indicado para utilização em roscas expostas, 
fechaduras, cadeados, canaletas de vidros, correntes, máquinas e mecanismos 
móveis em geral que necessitam de lubrificação seca. Embalagem em lata 
metálica de aerossol de no mínimo 300 ml. Similar: Orbi Graf ou superior Unidade 
de fornecimento: FRASCO 300ML 

17,01 1.105,65 

26 1 160 UNIDADE 

LIMPADOR - Limpador Contato elétrico/eletrônico, aplicação limpeza 
componentes elétricos, apresentação aerosol, características adicionais: fácil 
evaporação, não condutor/inflamável, sem CF C Unidade de fornecimento: 
FRASCO 300 ML 

17,51 2.801,60 

27 1 40 GALÃO QUEROSENE 5 LTS - Diluente Querosene Unidade de fornecimento: GALÃO 5L 83,37 3.334,80 

28 1 60 GALÃO 

SOLUPAN - Desengraxante alcalino tipo SOLUPAN Utilizado para remoção de 
óleos e graxas em indústrias, limpeza de pisos e equipamentos em fabricas, 
pátios de manobra em indústrias, frota de veículos em ambiente industrial e como 
desincrustante de linhas de tubulações industriais, que possua uma formulação 
com altos teores de ingredientes ativos que assegurem elevada eficiência na 
remoção de sujeira pesada de veículos, mesmo em altas diluições. Similar: 
Solupan Tecbril Concentrado ou superior Unidade de fornecimento: Balde ou 
Bombona com 20L. 

123,49 7.409,40 

29 1 50 GALÃO 
INTERCAP - INTERCAP - Detergente Ácido automotivo Aplicação: Limpeza 
Automotiva, motor, chassi, rodas e carrocerias de alumínio Unidade de 
fornecimento: Balde ou Bombona com 50L. 

185,99 9.299,50 

30 1 55 BALDE 
SHAMPOO - Shampoo/Detergente automotivo neutro concentrado ideal para 
lavagem de superfícies pintadas e carrocerias de veículos em geral Unidade de 
fornecimento: Balde ou Bombona com 50L. 

159,00 8.745,00 

31 1 50 PACOTE 
ESTOPA DE 1º QUALIDADE - EMBALAGEM COM 20 QUILOS - Estopa pano 
costurado de 1ª qualidade Fardo de 20 kg 

141,17 7.058,50 
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32 1 8 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Oleo 100% sintético texsa premium API CJ4 Óleo 
lubrificante para motor diesel, 100% sintético, multiviscoso, classificação de 
desempenho API CJ-4 ou superior, destinado a motores diesel de alta 
performance, inclusive turboalimentados, para operação em condições severas. 
Galão de 20 litros 

820,00 6.560,00 

33 1 40 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo de motor equivalente CAT 3E9848 Óleo 
lubrificante para motor diesel, viscosidade SAE 15W-40, destinado a motores 
diesel de máquinas e equipamentos pesados, com desempenho e especificações 
compatíveis com Caterpillar DEO, referência CAT 3E-9848, ou equivalente 
técnico. Embalagem de aproximadamente 20 litros 

624,05 24.962,00 

34 1 25 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo de Transmissão e Trem de Força CAT 7X7855 
SAE 30 Óleo lubrificante monoviscoso SAE 30 para transmissões, sistemas de 
trem de força, eixos, comandos finais e sistemas compatíveis de máquinas 
pesadas, nível de desempenho mínimo Caterpillar TO-4 e Allison C-4, referência 
CAT 7X-7855 ou equivalente técnico. Embalagem de 20 litros 

943,18 23.579,50 

35 1 20 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo de Diferencial Cx Câmbio SAE 80 W GL-4 Óleo 
lubrificante para engrenagens, caixas de câmbio e diferenciais, viscosidade SAE 
80W, classificação API GL-4, formulado para proteção contra desgaste, oxidação, 
corrosão e formação de espuma. Embalagem de 20 litros 

703,68 14.073,60 

36 1 25 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo Lubrificante ATF SAE 10W20 Fluido lubrificante 
mineral, viscosidade SAE 10W20, indicado para transmissões automáticas, 
sistemas de direção hidráulica e demais sistemas hidráulicos compatíveis, com 
propriedades antidesgaste, antioxidante, anticorrosiva e antiespumante. 
Embalagem de 20 litros. 

814,87 20.371,75 

37 1 300 UNIDADE 
ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo de Motor SAE 15W40 API - SL Óleo lubrificante 
semissintético para motores a gasolina, etanol, flex e GNV, viscosidade SAE 
15W-40, classificação de desempenho API SL ou superior. Embalagem de 1 litro. 

38,12 11.436,00 

38 1 120 UNIDADE 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo de Motor de Moto 20W50 Óleo lubrificante 
multiviscoso de base mineral, grau SAE 20W-50, desenvolvido especificamente 
para motores, transmissões e embreagens úmidas de motocicletas de quatro 
tempos (4T). 1 litro 

36,56 4.387,20 

39 1 80 UNIDADE 
ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo de Motor SAE 5W30 SM Óleo lubrificante 
semissintético para motores a gasolina, etanol, flex e GNV, viscosidade SAE 5W-
30, classificação API SM ou superior. Embalagem de 1 litro 

35,00 2.800,00 

40 1 40 FRASCO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo de Motor 2T  API - TC  Óleo lubrificante para 
motores dois tempos refrigerados a ar, classificação de desempenho API TC ou 
superior, indicado para lubrificação por mistura com combustível e/ou sistema de 
injeção de óleo, conforme recomendação do fabricante do equipamento. Frasco 
de 500 ml. 

28,79 1.151,60 

41 1 10 UNIDADE 
GRAXA - Graxa de Chassi  CA2  Graxa à base de cálcio, hidrorepelente, 
fabricada com óleo lubrificante de alta viscosidade, tendo uma cor castanha 
escura e grande adesividade. (GALÃO DE 18 KG) 

490,00 4.900,00 

42 1 15 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo 90 Lubrax API GL 5 90 (GALÃO DE 20 L) - Óleo 
lubrificante para transmissões mecânicas e diferenciais, grau de viscosidade SAE 
90, nível de desempenho API GL-5. Destinado à lubrificação de eixos diferenciais 
do tipo hipóide, caixas de transferência e engrenagens sujeitas a cargas severas 
e choque. Deve atender às especificações da norma MIL-L-2105D (ou superior). 
Embalagem: balde/galão de 20 litros 

636,41 9.546,15 

43 1 15 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo 140 Diferencial (GALÃO DE 20 L) - Óleo 
lubrificante para transmissões mecânicas e diferenciais, grau de viscosidade SAE 
140, nível de desempenho API GL-5. Destinado à lubrificação de eixos 
diferenciais do tipo hipóide, caixas de transferência e engrenagens sujeitas a 
cargas elevadas e temperaturas severas. Deve conter aditivos de extrema 
pressão (EP), antidesgaste, anticorrosivos e antifraude. Embalagem: balde/galão 
de 20 litros 

792,66 11.889,90 

44 1 250 FRASCO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Oleo lubrificante multiviscoso sintético SAE 5W20 para 
modernos motores a gasolina, etanol, flex e GNV. Proporciona redução no 
consumo de combustível e maior proteção do motor. Níveis de desempenho API 
SN/RC e ILSAC GF-5, FORD WSS-M2C947-A. Recomendado para uso em todos 
os motores de elevado desempenho a gasolina, etanol, flex e GNV com injeção 
eletrônica, multiválvulas e turboalimentados, sendo compatível com conversores 
catalíticos. Similar: Lubrax Valora 5W20 ou superior Unidade de fornecimento: 
FRASCO 1L. 

44,24 11.060,00 

45 1 50 FRASCO 
ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo Lubrificante 10W30 mutiviscoso semissintético, 
projetado para oferecer proteção e desempenho otimizado em motores de 
motocicletas de 4 tempos. Frasco 1 litro. 

37,82 1.891,00 

46 1 100 FRASCO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo lubrificante multiviscoso sintético SAE 5W40  para 
modernos motores a gasolina, etanol, flex e GNV. Proporciona redução no 
consumo de combustível e maior proteção do motor. Níveis de desempenho API 
SN/RC e ILSAC GF-5, FORD WSS-M2C947-A. Recomendado para uso em todos 
os motores de elevado desempenho a gasolina, etanol, flex e GNV com injeção 

28,45 2.845,00 
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eletrônica, multivalvulas e turboalimentados, sendo compativel com conversores 
catalinos. Similar: Lubrax Valora 5W40 ou superior Unidade de fornecimento: 
Frasco 1 l 

47 1 70 UNIDADE 

CONDICIONADOR - Condicionador Sintético de Metais 200ml similar aos óleos 
SAE 10 em viscosidade, não deve ser um aditivo de óleo, pois não deve conter 
melhoradores do indice de viscosidade, não deve alterar a composição físico-
química, nem o intervalo de troca de óleo conforme recomendação do fabricante 
com qualidade similar ou superior a MILITEC - 1 BARDAHL-ITEC-1, BARDAHL-
425756, Molykote A, etc. Frasco de 200 ml 

75,82 5.307,40 

48 1 700 FRASCO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Óleo Lubrificante - 5W30 100% sintético 1 lt - WSS 
M2C913-D (MOTOR A DIESEL) EM FRASCO PLÁSTICO DE 1 LT, compativel 
com veículos FORD TRANSIT 2022, formulado para proteger motores 
submetidos a condições severas de operações, como altas temperaturas, trânsito 
intenso e uso de bicombustíveis com 5W-30 sintético, com especificações API SP 
ou superior. 

45,62 31.934,00 

49 1 40 GALÃO 

ÓLEO LUBRIFICANTE - Cota Referente ao item 9. Óleo lubrificante mineral 
multiviscoso de alto desempenho SAE 15W40 para uso em motores a diesel 
turbinados de baixas emissões, que operem em condições severas, exigindo 
lubrificantes com o nível de desempenho API CJ-4/SM, MERCEDES BENZ 
228.31, MAN M3275, CUMMINS 20071 e 20081, DD 93K215, e CATERPILLAR 
ECF2, ECF-3 e ECF-1A. Indicado para atender os mais modernos motores diesel 
com sistema de tratamento dos gases de escape como EGR (Sistema de 
Recirculação de Gases), DPF (Filtro de Particulados de Diesel) ou SCR 
(Redução Catalítica Seletiva) para o controle de emissões, conforme 
PROCONVE P7 (EURO V). Similar: Lubrax Advento 15W40 ou superior Unidade 
de fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

674,00 26.960,00 

50 1 67 BALDE 

ÓLEO ATF TIPO A UTILIZADO EM TRANSMISSÕES AUTOMÁTICAS, 
SISTEMAS HIDRÁULICOS E REDUTORES - BALDE DE 20L - Cota Referente 
ao item 15. Óleo hidráulico tipo ATF para transmissões automáticas, atendendo 
à especificação GM Tipo A Sufixo A (TASA), recomendado para lubrificação de 
transmissões automáticas, sistemas hidráulicos e redutores. Nível de 
desempenho GM Tipo A Sufixo A, com qualificação pela MERCEDES-BENZ, 
segundo a norma MB 236.2, para uso em caixas de mudanças manuais e 
direções hidráulicas ZF e TRW. Similar: Lubrax ATF TA Unidade de 
fornecimento: Balde ou Bombona com 20L. 

575,25 38.541,75 

51 1 200 GALÃO 

ARLA 32 - GALÃO DE 20 LITROS - Cota Referente ao item 21. Agente Redutor 
Líquido de óxidos de nitrogênio (NOX) Automotivo - ARLA 32 Fluido para 
aplicação específica, aplicação em veículos movidos a óleo diesel. 
Características adicionais redutor de emissões de Óxido de nitrogênio. 
Certificado pelo INMETRO. Similar: Arla 32 ou superior Unidade de fornecimento: 
Balde ou Bombona com 20L. 

103,01 20.602,00 

 

TOTAL  1.001.183,50 
 

2.1 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante acima; faculta-se ao fornecedor a 
participação em quantos forem de seu interesse.  

2.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste 
Edital de Pregão Eletrônico e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3 Os óleos lubrificantes, graxas, fluidos, aditivos, ARLA 32 e demais produtos objeto desta contratação deve-
rão ser novos, de primeiro uso, fornecidos em embalagens originais do fabricante, devidamente lacradas 
e identificadas, observando integralmente as especificações constantes neste Termo de Referência. 

2.4 Os produtos deverão atender às normas técnicas aplicáveis, às especificações dos fabricantes dos veículos, 
máquinas e equipamentos da frota municipal, bem como às exigências dos órgãos competentes, quando 
aplicáveis, observando, especialmente: 

a) As normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;  
b) As normas e regulamentações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

– ANP;  
c) As certificações exigidas pelos órgãos competentes, quando cabíveis. 

2.5 Para os itens relativos a lubrificantes e graxas, a licitante provisoriamente melhor classificada, 
deverá apresentar, juntamente com a proposta readequada de preços, obrigatoriamente, a Ficha 
Técnica do produto ofertado e a Ficha com Dados de Segurança – FDS, ambas correspondentes à 
marca e ao produto ofertados. 

2.5.1 A Ficha Técnica e/ou documentação técnica complementar apresentada deverá comprovar o atendi-
mento a todas as especificações técnicas exigidas para o respectivo item, incluindo, conforme constar 
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de sua descrição, grau de viscosidade, classificação de desempenho, normas técnicas, aprovações, 
homologações e especificações de fabricantes. 

2.5.2 A ausência da documentação exigida ou a impossibilidade de comprovação do atendimento às especi-
ficações técnicas estabelecidas para o item ensejará a desclassificação da proposta correspondente. 

2.5.3 A marca do óleo lubrificante ofertado não poderá constar, na data da análise da proposta, da relação 
de produtos não conformes quanto à qualidade divulgada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis – ANP, no âmbito do Programa de Monitoramento de Lubrificantes. Constatada 
a não conformidade do produto ofertado, a proposta correspondente ao item será desclassificada. 

 
2.6 DO VALOR: 
 
2.7 O valor máximo permitido, para esta Contratação, é de R$ 1.001.183,50 (um milhão, mil, cento e oiten-

ta e três reais e cinquenta centavos). 
  
3. DA ENTREGA: 
 

3.1 A entrega do objeto deverá ser parcelada e efetuada de acordo com as necessidades da Contratan-
te no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra, expedi-
da pela unidade de compras competente; 

3.1.1 O referido prazo poderá ser dilatado ou suprimido, a critério exclusivo da CONTRATANTE, por solicita-
ção da parte interessada, mediante análise e parecer da Comissão de Recebimento e Fiscalização do 
Contrato. 

3.2 A estimativa de consumo do Município é pelo período de 12 (doze) meses. 
3.3 O Município não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu exclusivo 

critério a definição da quantidade e do momento da aquisição. 
3.4 O bem objeto deste edital deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal eletrônica, ou seja, de acor-

do com a Ordem de Compra, constando o número da mesma, o valor unitário, a quantidade, o valor total 
e o local da entrega, além das demais exigências legais; 

3.5 Os produtos sujeitos à regulamentação da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
– ANP deverão atender à legislação e aos regulamentos vigentes aplicáveis, inclusive quanto ao registro 
do produto, quando exigível. 

3.6 O bem adjudicado deverá ser entregue conforme descrito no Edital ou conforme disposto na Ordem de 
Compras, expedida pela unidade de compras competente; 

3.7 Os bens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas (Barracão), 
situada na Rua Coronel Joaquim Rodrigues do Prado, nº 609, Vila Claro, Santo Antônio da Plati-
na/PR, CEP 86430-000, em dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 16h30. 

3.7.1 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, novas, lacradas, íntegras e devida-
mente identificadas, contendo as informações exigidas pela legislação aplicável, inclusive iden-
tificação do fabricante, marca, produto, lote e demais informações necessárias à sua rastreabili-
dade. 

3.7.2 Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de validade estabelecido pelo fabricante e em 
condições adequadas de armazenamento e utilização, não sendo aceitos produtos com prazo de 
validade expirado ou que apresentem sinais de violação, deterioração ou alteração de suas ca-
racterísticas originais. 

3.8 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias, pelo responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3.9 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especifi-
cações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 
05 (cinco) dias corridos, contados da notificação da contratada, às suas expensas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades cabíveis. 

3.10 O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser responsabilizado, dentro 
das penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/21, pela má qualidade que venha a ser constatada 
durante o uso, dentro do prazo de validade, do bem adquirido; 
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3.11 A CONTRATADA obriga-se a entrega o bem a que se refere este Pregão Eletrônico de acordo estrita-
mente com as especificações descritas na Ordem de Compra, sendo de sua inteira responsabilidade a 
substituição do bem quando constatado não estar em conformidade com as referidas especificações, 
sem prejuízo das penalidades previstas. 

 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
4.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 
 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo co-
mo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, ob-
servando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
1) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente 

e documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu ex-
clusivo critério a aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

2) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

3) Fornecer, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, produtos da mesma marca e espe-
cificação técnica daqueles ofertados e aceitos no procedimento licitatório, não sendo admitida sua 
substituição sem prévia análise e autorização da Administração, mediante comprovação da equiva-
lência ou superioridade técnica do produto proposto, quando legalmente admissível. 

4) Observar a legislação ambiental aplicável à fabricação, comercialização, transporte e fornecimento 
dos produtos, bem como as normas técnicas e regulamentares vigentes pertinentes ao objeto. 

5) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

6) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscali-
zação ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a des-
contar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos so-
fridos; 

7) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a res-
ponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 

10) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi-
mento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 
d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para 
a qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

12) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do 
FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria 
deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

13) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Munici-
pais   

14) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
15) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas neste Edital e nos Contratos. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

5.1 A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais nor-
mas deste edital; 

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos Responsáveis 
pela Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 376/15, e 
alterações posteriores; 

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, dili-
genciando nos casos que exigem providências corretivas; 

d) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas; devidamen-
te atestadas nos prazos fixados. 

e) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos e condições previstas no item 09; e, nos 
termos do subitem 09.10 deste Edital. 

 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

6.1 As despesas decorrentes da execução do presente Pregão Eletrônico, correrão por conta da (s) Dotação 
(ões) Orçamentária (s) abaixo, ou futuramente, por contas de dotações orçamentárias correspondentes 
às Secretarias/Órgãos requisitantes:  
 

Ref. 
Dotação 

Orgão 
Unid. 

Funcional 
Programática 

Ação Descrição Vínculo Sub Elemento Descrição 

1211 12.007 0015.0452.0323 2031 
Setor de Obras e 
Serviços Urbanos 

0 33390300106 
Lubrificantes e aditivos 

automotivos 

1244 12.008 0026.0782.0534 2046 
Setor de Obras e 
Serviços Rurais 

0 33390300106 
Lubrificantes e aditivos 

automotivos 

 
7. DO PAGAMENTO 

 
7.1 O pagamento será efetuado em conta vinculada, em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da Ordem 

de Compra, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica / Fatura correspondente ao objeto 
entregue e aceito. 

7.2 No ato de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos a Cré-
ditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Municí-
pio, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes documentos ou 
qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado a partir da res-
pectiva regularização; 

7.2.1 No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
7.3 Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponen-

te, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
7.4 A Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Platina atestará através do responsável pela Secretaria soli-

citante e pela Fiscalização dos Contratos e Recebimento, a aceitação do objeto na Nota Fiscal Eletrônica 
/ Fatura, a ser emitida sem rasuras e em letra bem legível, no prazo previsto, após a entrega do mesmo. 
 

8. DA GARANTIA 
 

8.1 A licitante vencedora do presente Pregão Eletrônico se obriga a prestar garantia dos produtos, na forma 
da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, iniciando-se a partir da emissão do termo de 
aceite (Atestado) do produto. 
 

9. DA FISCALIZAÇÃO 
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9.1 Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal (is) as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(MODELO) 

 
 
 
 
 

Ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA – PR 
 
Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP nº 101/2026 
 
 
 
 
 
A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº __________________, com endereço na 
Rua ______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do 
________________, telefone (___) _____- _______ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 
___________________________, inscrito (a) no CPF nº _________________ e RG nº _________________, 
DECLARA expressamente: 
 

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no cer-

tame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores ; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções co-

letivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiti-

vo; 

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como fir-

mes e verdadeiras; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob-

servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Pre-

vidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Local e data. 

 
 

________________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR) 

 
 
 

Ao MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA – PR 
 
Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP nº 101/2026 
 
 
 
 
Razão Social: 
 CNPJ:  
Endereço:  
E-mail:        Telefone: 
Agência:   Conta Bancária nº:    Banco:  
 
 
 
 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 
 
 

ITEM QTD UM DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT. V. TOTAL 

       

 
 

 O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 
 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: Conforme Edital. 
Prazo de garantia: Conforme Edital. 

 
 

 
 
 

Local e data. 
 
 

________________________________________ 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) 

Representante Legal 
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

PROCESSO Nº 326/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2026 

VALIDADE: 01 (um) ano  
 
 

 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA, PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na cidade de Santo 
Antônio da Platina, Paraná, sito à Praça Nossa Senhora Aparecida, s/nº, CNPJ/MF nº 76.968.627/0001-00, neste ato, representado 
pelo Senhor __________________________, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº _________________ e portador da Carteira de 
Identidade RG nº _________–SSP/__/__, nos termos do Decreto Municipal nº ______ /_____; doravante denominado 
CONTRATANTE; e do outro lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, dos Decretos Municipais nº 590/22 e 591/22 e demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; conforme 
documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo 
Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico nº 101/2026, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto– 
 
1.1. O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

óleos lubrificantes, graxas, fluidos, aditivos e demais produtos correlatos, destinados à manutenção preventiva e correti-

va dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes aos órgãos e Secretarias da Administração Pública Municipal, 

pelo período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Anexo II do Edital – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico nº 

101/2026, que juntamente com a proposta da DETENTORA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus 

termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

1.2. A empresa __________________________________, com sede na cidade de ___________________________, sito à 

_________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, representada por seu Procurador 

_______________________________, inscrito no CPF/MF sob nº _______________________ e portador da Carteira de Identida-

de RG nº________________________ doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura  Municipal de Santo 

Antônio da Platina (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir: 

 

LOTE ITEM QUANTIDADE UNID. DESCRIÇÃO MARCA/MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

        

R$ 0,00 (ZERO REAIS) 

 
1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão Eletrônico nº 101/2026, 

com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços, bem 

como as demais leis pertinentes. 

1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante detentora deverá manter sua condição de habilitação e propostas durante o 

período de vigência da mesma. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta da (s) Dotação (ões) Orçamentá-

ria (s) abaixo, ou futuramente, por contas de dotações orçamentárias correspondentes às Secretarias/Órgãos requisitantes: 
 

Ref. 
Dotação 

Orgão 
Unid. 

Funcional 
Programática 

Ação Descrição Vínculo Sub Elemento Descrição 

1211 12.007 0015.0452.0323 2031 
Setor de Obras e 
Serviços Urbanos 

0 33390300106 
Lubrificantes e aditivos 

automotivos 

1244 12.008 0026.0782.0534 2046 
Setor de Obras e 
Serviços Rurais 

0 33390300106 
Lubrificantes e aditivos 

automotivos 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. A ata de registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até __ /__ / ____, podendo ser 

prorrogada, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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3.2. Para efeitos de garantia dos produtos; o prazo de vigência dos contratos se dará até o término da garantia ofertada pela CON-
TRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços. 

 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entre-

ga, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, sendo este parte integrante do Pregão Eletrônico nº 
101/2026. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 
 
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a total execu-

ção do objeto. 
5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, 
anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES E DA RENOVAÇÃO DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPCA – Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calcula-

da pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O quantitativo estimado nesta Ata de Registro de Preços poderá ser renovado até a quantidade inicial, desde que a renovação 

ocorra dentro do prazo de vigência original (antes de expirado o prazo ou esgotado o objeto), mediante justificativa fundamentada 
da real necessidade e vantajosidade econômica, e com a concordância prévia do detentor da Ata, nos moldes do Decreto Munici-
pal nº. 496/2026. 

6.9. O reajuste e a renovação serão realizados por apostilamento. 
6.10. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, para mais ou para menos, obser-

vados os requisitos constantes no item 12 do Pregão Eletrônico nº 101/2026. 
6.11. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Setor de Contratos, localizado na Rua Wenceslau Braz Pei-

xoto, 434, 4º andar, Centro, nesta cidade, diretamente no setor ou telefone (43) 3534-8701, ramal 970, ou pelo e-mail: con-
tratos@santoantoniodaplatina.pr.gov.br. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 
7.1. O fornecimento do (s) produto (s) registrado (s) nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota de Empenho, sob respon-

sabilidade da unidade de compras pertinente. 
7.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 

a)  Número do Pregão; 
b)  Quantidade do produto; 
c)  Descrição do produto requisitado; 
d)  Local de entrega; 
e)  Do recebimento; 
f)  Dotação orçamentária onerada; 
g)  Valor; 
h)  Condições de pagamento; 
i)  Penalidades; 
j)  Garantia contratual, se for o caso. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regu-

lar processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 
587/22. 

mailto:contratos@santoantoniodaplatina.pr.gov.br
mailto:contratos@santoantoniodaplatina.pr.gov.br
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8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com garantias de con-
traditório e de ampla defesa. 

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de san-

ção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços pú-

blicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

8.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo de 05 (cinco) dia úteis, estabelecido pela Administração, também caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida. 

8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a Pregão Ele-

trônico ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 

8.2.3.2. A sanção prevista no item 8.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública do Município de Santo Antônio da Platina, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 

8.2.4. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor o valor do contrato 
licitado. 

8.2.4.1. Para as infrações previstas no item 9.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 
8.2.4.2. Para as infrações previstas no item 9.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
8.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Adminis-

tração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicial-
mente. 

8.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.2.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 
causados. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.6. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação 

da fórmula a seguir: 
 EM = I x N x VP, onde:  
 I = (TX/100) / 365;  
 I = Índice de atualização financeira;  
 TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
 EM = Encargos moratórios;  
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
    VP = Valor da parcela em atraso. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
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9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente 

contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas editalícias; 
b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos Responsáveis pela Fiscalização e Re-

cebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 376/15, e alterações posteriores; 
c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, diligenciando nos casos que 

exigem providências corretivas; 
d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços. 
e) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura devidamente atestado; nos prazos 

fixados; 
f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no subitem 

8.6 desta Ata de Registro de Preços. 
g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus em-
pregados, prepostos ou subordinados. 
 

9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
 
a) Fornecer e/ou executar o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do ob-
jeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e documentalmente os 
seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a aceitabilidade; independente de apli-
cação das penalidades previstas em lei; 

c) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifi-
que no local da execução do objeto contratual; 

d) Fornecer, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, produtos da mesma marca e especificação técnica daqueles 

ofertados e aceitos no procedimento licitatório, não sendo admitida sua substituição sem prévia análise e autorização da Ad-

ministração, mediante comprovação da equivalência ou superioridade técnica do produto proposto, quando legalmente ad-

missível. 

e) Observar a legislação ambiental aplicável à fabricação, comercialização, transporte e fornecimento dos produtos, bem como as 

normas técnicas e regulamentares vigentes pertinentes ao objeto. 

f) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspon-
dente aos danos sofridos; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais pre-
vistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obje-
to do contrato; 

i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 

j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veri-
ficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos termos do Art. 119, 
da Lei Federal nº 14.133/21; 

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

l)  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
m) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para a qualificação, nos termos 

do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 
n) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua idoneidade; 

o) No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
p) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
 
10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de preços, 

iniciando-se a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
11.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará conforme as atribuições constantes na Lei Fede-

ral nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 588/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. A Ata de Registro de Preços e seus contratos decorrentes podem ser extintos antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, as-

segurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção da Ata de Registro de Preços, bem com seus contratos decorrentes, não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES 
 
13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço eletrônico: 

https://santoantoniodaplatina.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

15.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

15.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 

da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

15.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e 

autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://santoantoniodaplatina.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
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inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 

contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou promover licitação 

específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por parte de detentor. 

16.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico nº 101/2026. 

16.3. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 
  
17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Santo Antônio da Platina, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou diver-

gências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços; 

17.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os jurídicos e legais 

efeitos; em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas: 

 
Santo Antônio da Platina, ___ de _________ de 20__. 

 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX    CONTRATADA   
     Ordenador da Despesa 

 Decreto Municipal nº XXXXX/XXXX 

                CONTRATANTE       

 
FISCALIZAÇÃO 

                                                                                               (Portaria xxx/xx) 
ASSESSORIA JURÍDICA 

TESTEMUNHAS: 
 
1)_____________________________________  2) ______________________________________ 
    RG nº_________________________________  RGº      __________________________________ 
    CPF nº_______________________________                             CPF nº       ________________________________ 
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